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RESUMO 

 

A bacia hidrográfica do RioCauamé, a área de estudo, possui uma característica de rio 
intermitente o que sugere ao empreendedor a construção de barragens como forma de garantir 
uma lâmina d’água maior por mais tempo. O problema discutido no decorrer do 
trabalhoresume-seem barragens que não são catalogadas pelo órgão gestor e não realizam as 
exigências de segurança da estrutura como é exigido em legislações federais, ou não possuem 
licenciamento para sua construção ou outorga para o uso da água represada, justificando 
assim a necessidade de propor mecanismos de gestão que auxiliam a resolução do problema. 
Diante disso, o objetivo da pesquisa é a criação de procedimentos para licenciamento, 
segurança e outorga em barragens para aquicultura, para isso será necessário apresentar as 
barragens cadastradas e comparar com as identificadas por satélite, fazendo uma 
caracterização da região quanto ao uso dessas barragens, também como objetivo especifico 
será necessário realizar um levantamento de legislações federais e estaduais sobre segurança 
de barragem, licenciamento da atividade em barragens como também das resoluções sobre 
outorga. Após levantamento das legislações optou-se por uma análise descritiva comparativa 
identificando pontos que poderiam gerar a boa pratica da gestão, separando em quatro pontos: 
a atividade de aquicultura, o licenciamento das obras, a segurança das barragens e a outorga. 
Onde foi possível gerar assim uma lista de procedimentos, que será o produto dessa pesquisa. 
Como conclusão dos assuntos abordados, notou-se uma falta de ferramentas regulamentadoras 
para as barragens dentro do estado, uma vez que possui um número alto de estruturas não 
outorgadas e licenciadas, afirmando assim que o processo de licenciamento da atividade e 
estrutura é essencial para o cadastro e aplicação da barragem ao Plano Nacional de Segurança 
de Barragens.  
 

Palavras-chave: Legislação. Segurança. Barragem. Gestão. 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The Cauamé River basin, the study area, has a characteristic of intermittent river which 
suggests to the entrepreneur the construction of dams as a way to guarantee a larger water 
depth for longer. The problem discussed in the course of the work is summarized in dams that 
are not cataloged by the management body and do not fulfill the safety requirements of the 
structure as required by federal legislation, or do not have licensing for its construction or 
grant for the use of dammed water. , thus justifying the need to propose management 
mechanisms that help solve the problem. Therefore, the objective of the research is to create 
procedures for licensing, security and granting in aquaculture dams, for this it will be 
necessary to present the dams registered and compare with those identified by satellite, 
characterizing the region regarding the use of these dams, also as a specific objective it will be 
necessary to carry out a survey of federal and state legislation on dam safety, licensing of 
activity in dams as well as resolutions on granting. After surveying the legislation, a 
comparative descriptive analysis was chosen, identifying points that could generate good 
management practice, separating them into four points: aquaculture activity, the licensing of 
works, the safety of dams and the grant. Where it was possible to generate a list of 
procedures, which will be the product of this research. As a conclusion of the subjects 
addressed, there was a lack of regulatory tools for dams within the state, since it has a high 
number of structures not granted and licensed, thus affirming that the process of licensing the 
activity and structure is essential for the dam registration and application to the National Dam 
Safety Plan. 

 

Keywords: Legislation. Safety. Dam. Management. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Estado de Roraima passa por um processo de desenvolvimento através de obras de 

infraestrutura, da chegada de grandes produtores no agronegócio ea inovação do comércio 

local. Fazendo com que as políticas públicas sofram um processo de atualização, com o 

intuito de cumprir seu papel de ordem. Nota-se que em muitas das vezes a gestão pública não 

acompanha o desenvolvimento, trazendo assim certos conflitos como escassez hídrica em 

certos pontos em tempos de seca e mudança na qualidade da água. 

No agronegócio, o conflito está presente no direito à posse da água, bem como no 

direito adquirido do seu uso. A Constituição Brasileira, através da Lei das Águas 9.433/1997 

garante em seu texto que a água é um bem de domínio público, de recurso limitado e que 

possui valor econômico. Um dos conflitos sociais da posse da água é garantir que o Art. 2º 

seja seguido, onde de forma sucinta fala através de quatro parágrafos sobre segurança hídrica 

(BRASIL, 1997).   

O Rio Cauamé, área de estudo dessa pesquisa, é afluente da bacia hidrográfica do Rio 

Branco e parte está no município de Boa Vista, passa a ser um rio importante para a economia 

local. Pode-se encontrar nessa bacia grandes plantações, tanques para criação de peixes e até 

mesmo empreendimentos de lazer de grande, pequeno e médio porte. 

A chegada de grandes empreendimentos como produção de soja e criação de peixes na 

região da bacia do Rio Cauamé, começou a ter obras de infraestrutura como pivôs de irrigação 

e barragens para acúmulo de água. Entre as quais se destacam as estruturas de barramento e 

estruturas para reserva de águatendo em vista usos múltiplos. 

As barragens, sendo para reservar a água ou para contenção de rejeitos de minérios 

requer um alto nível de segurança estrutural, ambiental e social. Com a finalidade de ser 

evitado qualquer tipo de conflito e garantindo também a segurança hídrica (ANA, 2019).  

Os órgãos gestores, por sua vez, possuem uma obrigação de garantir que a segurança 

das barragens esteja de acordo com o mínimo aceitável, para tanto, é necessário o cadastro de 

cada barramento e avaliaçãode segurança da sua estrutura, para evitar ou minimizar desastres. 

O órgão roraimense de fiscalização, a Fundação Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos – FEMARH, passa por um processo de formulação de documentos que 

padronize algumas etapas do licenciamento ambiental para diversas atividades.  

A FEMARH possui certa dificuldade no cadastro e controle de segurança dessas 

barragens por falta de instrumentos que garantem a obrigatoriedade do empreendedor ao 
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cadastro dessas estruturas, sendo um dos principais problemas observados na pesquisa. 

Demonstrando assim uma fragilidade na sua gestão, uma vez que possui estruturas sem 

cadastro e sem o direito ao uso de recurso hídrico (ANA, 2019). 

A piscicultura em Roraima é uma das principais atividades agrícolas do estado, na 

qual exige sempre soluções de engenharia para melhorar ou facilitar o serviço do produtor 

(PEREIRA et al., 2013). Nota-se que para essa atividade os produtores optam por viveiros 

escavados e barragens em grande parte dos seus empreendimentos. Essas barragens possuem 

um modelo construtivo que consiste emsolos em diferente granulometria compactados, 

podendo ter uma variação de lâmina d’água de 2 hectares a 10 hectares (CAMPOS et al., 

2015; PEREIRA et al., 2013). 

A estrutura de barramento sendo ela construída por qualquer material, é uma estrutura 

implantada no curso d’água, podendo ser temporária ou permanente, que tenha fins de 

contenção ou acúmulo de água, ou de qualquer substância que se caracterize um fluído líquido 

ou pastoso. São estruturas que permitem o desenvolvimento de atividades da agricultura e da 

pecuária, assim desenvolvendo também cidades e a população ao redor (ANA, 2019). Podem 

ser executadas com diferentes tipos de materiais e técnicas, podendo ser através de aterros 

com diversos tipos de solos, por concreto armado ou até mesmo mista, como mostra a Figura 

1. 

 

Figura 1 – Modelos de barragens de terra e de concreto no estado do Rio Grande do Sul 

 

Fonte: Rio Grande do Sul (2017). 

 

 Seu formato em geral é trapezoidal onde seu lado mais largo está em contato com o 

terreno natural na qual fica a fundação, os lados inclinados são chamados de taludes e o lado 

mais curto sendo chamado de crista da barragem. As margens que fazem contato com a 

barragem são chamadas de ombreiras, as estruturas extravasoras podem ser vertedores de 
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superfície ou descargas de fundo. Todo barramento deve conter uma diferença de nível entre a 

cota da crista e a cota do fluído barrado, chamando assim de borda livre(ANA, 2019). A 

Figura 2 demostra um esquema e as partes constituintes de uma barragem.  

 

Figura 2 - Esquema construtivo de uma barragem 

 

Fonte: ANA (2018). 

 

Segundo o relatório de segurança de barragens disponibilizado pela Agência Nacional 

de Águas - ANA, são cadastradas 2708 barragens para uso principal de aquicultura no ano de 

2017. No mesmo relatório tem-se no estado do Acre 39 barragens cadastradas para esse tipo 

de empreendimento, os demais estados da região como Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, 

Roraima e Tocantins possuem respectivamente 7,  0, 0, 36, 0 e 56. O estado de Roraima não 

possui nesse relatório levantamento quanto ao uso principal de nenhuma barragem cadastrada 

(ANA, 2018). 

No relatório do Progestão de 2016 eram apenas seis barragens cadastradas na bacia do 

Rio Cauamé, pode-se identificar, por imagens de satélite, que existe mais barragens que não 

estavam cadastradas. Analisando que a primeira legislação de barragens criada pelo órgão 

gestor do estado aconteceu no de 2018 e que essas obras hídricaspresentes na bacia em sua 

grande maioria não se aplicavam as legislações federais, torna-se compreensiva a falta do 

cadastro.  
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Segundo o relatório do programa de gestão do ano de 2019 o número de barragem 

dentro da delimitação daBacia Hidrográfica do Rio Cauamé aumentou, para nove barragens 

cadastradas. O aumento de cadastro ocorreu por que a partir de 2018, passou a ser exigido, 

através de instrumentos de gestão no estado o cadastro de barragens de pequeno porte, que 

não se enquadravam na Lei 12334/2010.  

Desta forma, faz-se necessário criar procedimentos de licenciamento e outorga para 

garantir assim a segurança do empreendimento com relação a engenharia da estrutura, com 

uma finalidade de ajudar o empreendedor a possuir um esboço do licenciamento e ao órgão 

gestor de exigir o licenciamento, o direito de outorga e garantindo o cadastro.  

É preciso definir qual será o contexto da palavra segurança, uma vez sendo social, 

econômica, estrutural ou até mesmo a união de todas elas. A partir dessa ideia, faz-se 

necessário apresentar os conceitos de segurança de barragem abordados na pesquisa, como 

esses conceitos construíram a legislação atual e assim mostrando pequenas lacunas dentro da 

realidade local, que, no caso dessa pesquisa, será na bacia hidrográfica do Cauamé.  

Nesse contexto, essa pesquisa propõe um estudo dos barramentosutilizados para 

prática de aquicultura afim criar mecanismos para gestão, facilitando o processo de 

licenciamento e de outorga com o objetivo de garantir a segurança hídrica da região. 

 

1.1 CONTEXTUALIZANDO SEGURANÇA DE BARRAGENS 

 

No Brasil, de acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens - SNISB, existem 24.092 barragens no país para diversos usos, onde pode-se 

destacar a irrigação, dessedentação animal e aquicultura. Grande parte das barragens não há 

um levantamento do órgão gestor quanto ao Plano Nacional, quase a metade das barragens 

não há autorização, outorga ou licenciamento (ANA, 2018).   

  O Manual de Segurança e Inspeções de Barragens define como barragem sendo uma 

estrutura construída transversalmente a um rio ou talvegue com um objetivo de ter um 

aumento no nível d’água, criando assim um reservatório de acumulação de água ou outro 

fluido (BRASIL, 2005). A Lei n° 12334/2010 estabelece o Plano Nacional de Segurança de 

Barragens, na qual define que barragens serão estruturas em um curso permanente ou 

temporário de água destinadas a acumulação da mesma para quaisquer usos, na qual possua 

por pelo menos uma das características como altura do maciço maior ou igual a 15m, possuir 
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capacidade de reservar um volume maior ou igual a 3.000.000m³, que na mesma contenha 

perigo e que possua um dano potencial associado (BRASIL, 2010). 

Os principais tipos de barragens construídas são as barragens de terra, barragens de 

enrocamento e barragens de concreto. A mais usual das três no Brasil é a barragem de 

enrocamento por possuir um custo menor que a de concreto ter uma boa resistência quando 

possui uma boa fundação (BRASIL, 2010). 

Pode-se afirmar que o termo “segurança de barragens” não possui apenas uma única 

definição (SILVA; SILVA FILHO, 2013). De acordo com a legislação brasileira, segurança 

de barragem é a capacidade de satisfazer as exigências de comportamento necessárias para 

evitar acidentes e incidentes que se referem a aspectos estruturais, econômicos, ambientais e 

sociais (BRASIL, 2005). Por outro lado, segundo Menescal et al. (2004) é uma condição em 

que as ameaças à vida, à saúde, à propriedade ou ao meio ambiente permanecem em níveis 

aceitáveis. Para a Lei nº 12334/2010, segurança de barragem é uma condição que visa manter 

a integridade estrutural, operacional e a preservação a vida, a saúde, a propriedade e o meio 

ambiente (BRASIL, 2010).   

A preocupação com a segurança para esse tipo de estrutura está diretamente ligada à 

sua construção e operação que podem envolver-se em danos potenciais para população, bens 

materiais e ambientais que possam existir no entorno (ANA, 2016). Como qualquer outra 

estrutura, as barragens devem ser sujeitadas em tempos predeterminados a uma reavaliação 

das condições de segurança segundo as suas classificações quanto ao risco de desastres que 

sua ruptura pode causar (BRASIL, 2005). 

Segundo a ANA em seu Guia de Orientação e Formulários para Inspeção de Segurança 

de Barragens os principais indicadores de segurança para a infraestrutura de barragens são: 

fissuras, surgências, instabilidade nos taludes, depressões, uma proteção deficiente dos 

taludes, erosão superficial, vegetação excessiva e tocas de animais. Sendo as últimas quatro 

listadas decorrente de uma falta de manutenção adequada. Desses indicadores deve ter 

atenção diferente para os diversos pontos da estrutura, mudando assim a inspeção entre esses 

pontos (ANA, 2016).  

Através da Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos nº 144/2012 foi 

estabelecido diretrizes para implementar a Política Nacional de Segurança de Barragens, que 

se encontra na Lei nº 12.334/2010, juntamente com seus instrumentos e a criação do seu 

Sistema de Informação sobre Segurança de Barragens (BRASIL, 2010). Em contrapartida a 
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resolução exige um Plano de Segurança da Barragem para os empreendedores e os 

documentos necessários para compor esse plano (BRASIL, 2012).  

Barragens nas quais suas etapas de planejamento, projeto e execução foram realizadas 

com cuidado, a probabilidade de ocorrer problemas está relacionada ao envelhecimento das 

mesmas, ondecarecem de uma supervisão e manutenção adequada (KAMBLE; 

PANVALKAR; CHUNADE, 2011 ). 

Após a criação da lei nº 12334/2010 que regulamenta o plano de segurança de 

barragens no brasil, iniciou uma série de publicações por parte dos estados brasileiros para 

atualizar ou criar seus planos de gestão estadual.  

No Brasil a fiscalização das barragens é feita pelos órgãos federais quando o leito do 

rio é considerado de domínio federal, quando a barragens é destinada para geração de energia 

ou para disposição de rejeitos minerais. Quando não se aplica a estas opções a fiscalização 

passará a ser estadual, dentro de legislações estaduais competentes através de portarias e 

resoluções pelos conselhos estaduais. Após a implementação da Política Nacional de 

Segurança de Barragens, os estados passariam a ter o dever de regulamentar as barragens já 

construídas e futuras barragens, quando estiverem em seu domínio, através dos conselhos 

estaduais de recursos hídricos e o órgão gestor teria o papel de fiscalizar e exigir a 

documentação necessária para verificar a estrutura da barragem (ANA, 2019). 

A legislação dos estados está dividida então em: Política Estadual de Governança e 

Segurança de Barragens - PGSB, Plano de Segurança da Barragem - PSB, as Diretrizes para 

Inspeção das Barragens - DPI, Relatório de Segurança de Barragens – RSB, Procedimentos 

para Fiscalização - PPF e um Plano de Ações e Emergências - PAE (ANA, 2019).   

Os instrumentos de gestão de barragens podem diversificar em cada estado, mas todos 

possuem um objetivo de ser facilitador na fiscalização e conspecção de novos 

empreendimentos. A Tabela 1 mostra os instrumentos de segurança de barragens nos estados 

da região norte.  

No estado de Rondônia a classificação das barragens é feita de forma a contemplar 

todo e qualquer tipo de barramento, criando procedimentos e critérios técnicos para obtenção 

de outorga, portanto eles asseguram que a barragem terá um cadastro e uma análise de 

segurança dentro do processo de outorga preventiva, fazendo assim que o empreendedor se 

enquadre no PNSB (RONDONIA, 2018).  
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Tabela 1 - Legislações da região norte sobre segurança de barragens 

 Legislações por estado para segurança de barragem  

Estado PSB  DPI  RSB  PPF PAE   PGSB  

RR 
IN. nº 03/2018 

FEMARH 
 IN. nº 03/2018 

FEMARH 
 IN. nº 03/2018 

FEMARH 
 

AM 
Port. nº 

160/2016 
 Port. nº 

160/2016 
   

AP 
Port. nº 

435/2018 
 Port. nº 

435/2018 
 Port. nº 

435/2018 
 

RO 
Port. nº 

379/2017 
SEDAM 

Port. nº 
379/2017 
SEDAM 

Port. nº 
379/2017 
SEDAM 

 
Port. nº 

379/2017 
SEDAM 

 

AC 
Port. nº 
07/2017 

 Port. nº 07/2017  Port. nº 
07/2017 

 

TO Port. 483/2017 Port. 483/2017 Port. 483/2017  Port. 483/2017  

PA IN. nº 02/2018 IN. nº 02/2018 IN. nº 02/2018  IN. nº 02/2018  

 
PSB: Plano de Segurança de Barragem; DPI: Diretrizes para Inspeção de Barragem; RSB: 
Relatório de Segurança de Barragem; PPF: Procedimentos para Fiscalização de Barragem; PAE: 
Plano de Ações e Emergências de Barragem; Política de Governança e Segurança de Barragem.  

Fonte: Autor (2020). 

 

O estado do Tocantins possui um sistema de procedimentos um pouco diferente, pois 

ele cria a licença do uso do local, bem como da atividade a ser exercida e cria um termo de 

referência para a licença de construção do empreendimento. Tornando assim necessário o 

cadastro de qualquer que seja a infraestrutura, ainda em seu processo de construção.   

Dentro do processo de licenciamentos, Tocantins separou o cadastro das obras de 

infraestrutura em obras lineares ao que está licitando e obras não lineares, concedendo ao 

empreendedor termos de referência para esses dois tipos de obra (TOCANTINS, 2005).     

Dentro da região centro oeste, o estado de Goiânia e o Distrito Federal não possuem 

uma legislação para segurança de barragens. Enquanto os outros estados da região estão 

acrescentando mais instrumentos, como mostra a Tabela 2.  

No estado do Mato Grosso do Sul possui um instrumento a mais como forma de 

garantir o trabalho da gestão. Os critérios de fiscalização e diretrizes de inspeção, no qual é 

disponibilizado ao fiscal uma ficha com parâmetros pré -estabelecidos (MATO GROSSO DO 

SUL, 2020).  O estado ainda consta com diretrizes para o empreendedor de como deve ser seu 

plano de segurança de barragem, exigindo através de termos de referência a documentação 
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adequada, a periodicidade da inspeção e cria um termo de referência para o relatório de 

barragens em condições especiais (MATO GROSSO DO SUL, 2016).  

 

Tabela 2 - Legislações da região centro oeste sobre segurança de barragens 

  Legislações por estado para segurança de barragem  

Estado PSB DPI RSB PPF PAE PGSB 

DF       

GO       

MT Res. 99/2017 Res. 99/2017 
Res. nº 
99/2017 

 
Res. 

99/2017 
 

MS 
Res. SEMADE 

nº 44/2016 
Port. nº 

576/2017 
Port. nº 

576/2017 
Port. 

760/2020 
Port. nº 

576/2017 
 

 
PSB: Plano de Segurança de Barragem; DPI: Diretrizes para Inspeção de Barragem; RSB: 
Relatório de Segurança de Barragem; PPF: Procedimentos para Fiscalização de Barragem; PAE: 
Plano de Ações e Emergências de Barragem; Política de Governança e Segurança de Barragem.  

Fonte: Autor (2020). 
 

A região sudeste émais avançada com as legislações de segurança de barragens, 

estados como Rio de Janeiro e Espirito Santo além de propor uma regulamentação da Lei 

12334/2010 possuem uma Política de Governança e Segurança de Barragens - PGSB, o que 

possibilita ações do órgão gestor e do comitê de bacia, podendo fazer uma prospecção futura. 

A Tabela 3 mostra as legislações dessa região.  

 

Tabela 3 - Legislações da região sudeste sobre segurança de barragens 

  Legislações por estado para segurança de barragem  

Estado PSB DPI RSB PPF PAE PGSB 

MG Port. IGAM nº 
02/2019 

Port. IGAM nº 
02/2019 

Port. IGAM 
nº 02/2019 

 Port. IGAM 
nº 02/2019 

 

ES Res. 72/2018 Res. 72/2018 Res. 72/2018  Res. 72/2018 Lei Comp. 
912/2019 

RJ Lei Comp. 
7192/2016 

Lei Comp. 
7192/2016 

Lei Comp. 
7192/2016 

 Lei Comp. 
7192/2016 

Lei Comp. 
7192/2016 

SP DD 276/2015 DD 276/2015 DD 276/2015  DD 
276/2015 

 

PSB: Plano de Segurança de Barragem; DPI: Diretrizes para Inspeção de Barragem; RSB: 
Relatório de Segurança de Barragem; PPF: Procedimentos para Fiscalização de Barragem; PAE: 
Plano de Ações e Emergências de Barragem; Política de Governança e Segurança de Barragem.  

Fonte: Autor (2020). 
 

Assim como nas demais regiões, em grande parte dos estados da região Nordeste e Sul 

tem-se uma regulamentação para segurança de barragem, no caso da região Sudeste que 
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consta na Tabela 4, nota-se que é a região que menos possui esse tipo de instrumento. Na 

região Nordeste do país, conforme informado na Tabela 5, nota-se que apenas um estado da 

região não possui uma regulamentação da lei.   

 

Tabela 4 - Legislações da região sudeste sobre segurança de barragens 

 Legislações por estado para segurança de barragem 

Estado PSB DPI RSB PPF PAE PGSB 

SC       

PR Port. 14/2014 Port. 14/2014 Port. 14/2014    

RS Port. 136/2014  
Port. 

136/2014 
   

 
PSB: Plano de Segurança de Barragem; DPI: Diretrizes para Inspeção de Barragem; RSB: 
Relatório de Segurança de Barragem; PPF: Procedimentos para Fiscalização de Barragem; PAE: 
Plano de Ações e Emergências de Barragem; Política de Governança e Segurança de Barragem.  

Fonte: Autor (2020). 

 

 

Tabela 5 - Legislações da região sudeste sobre segurança de barragens 

  Legislações por estado para segurança de barragem  

Estado PSB DPI RSB PPF PAE PGSB 

MA Port. 132/2017 Port. 132/2017 
Port. 

132/2017 
 

Port. 
132/2017 

 

PI       

CE 
Port. 

2747/2017 
Port. 

2747/2017 
Port. 

2747/2017 
 

Port. 
2747/2017 

 

PB Res. 04/2016 Res. 04/2016 Res. 04/2016    

PE Res. 03/2017 Res. 03/2017 Res. 03/2017  Res. 03/2017  

RN Port. 10/2017 Port. 10/2017 Port. 10/2017  
Port. 

10/2017 
 

SE Port. 58/2017 Port. 58/2017 Port. 58/2017  
Port. 

58/2017 
 

BA 
Port. nº 

4672/2013 
Port. nº 

4672/2013 
Port. nº 

4672/2013 
   

AL 
Port. nº 

492/2015 
Port. nº 

492/2015 
Port. nº 

492/2015 
 

Port. nº 
694/2016 

 

 
PSB: Plano de Segurança de Barragem; DPI: Diretrizes para Inspeção de Barragem; RSB: 
Relatório de Segurança de Barragem; PPF: Procedimentos para Fiscalização de Barragem; PAE: 
Plano de Ações e Emergências de Barragem; Política de Governança e Segurança de Barragem.  

Fonte: Autor (2020). 
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1.2 SITUAÇÃO DAS BARRAGENS DE RORAIMA 

 

O estado conta com vinte e três barragens cadastradas no Relatório de Segurança de 

Barragens do ano de 2019, verifica-se que nenhuma dessas barragens possuem outorgas, 

apenas oito estão submetidas ao Plano Nacional de Segurança de Barragens - PNSB eapenas 

nove empreendedores são identificados. Sendo um dado extremamente preocupante, sendo o 

trabalho básico de todas as entidades fiscalizadoras submeter ao PNSB (ANA, 2020).  

Entre as barragens cadastradas pelo órgão gestor no estado de Roraimavinte e duas 

barragens possuem classificação de Dano Potencial Associado - DPA e classificação em 

Categoria de Risco - CRI dentro da matriz de classificação (ANA, 2020). 

Esses dados foram atualizados em meado de 2020 quando foi publicado o Relatório de 

Segurança de Barragens de 2019, no qual mostra uma evoluçãopelo órgão fiscalizador no 

cadastro e identificação dessas barragens (ANA, 2020). 

Entre as vinte e três barragens identificadas pelo órgão gestor, de acordo com o atual 

relatório, quinze barragens possuem como uso principal a aquicultura, quatro para 

regularização de vazão, apenas duas para recreação, uma para irrigação e uma para 

abastecimento humano. O estado dispõe de uma barragem fiscalizada pelo órgão federal, pois 

ela se enquadra como hidrelétrica (ANA, 2020). 

As barragens que estão no território do estado de Roraima na sua totalidade são 

barragens de agricultores e pecuaristas, sendo que a legislação brasileira não é tão específica 

para barragens com porte menores, com isso a FEMARH através da Instrução Normativa - IN 

nº 03 criou critérios e procedimentos para classificar as barragens do Estado de Roraima 

quanto ao CRI e DPA (RORAIMA, 2018).  

A Normativa nº 03/2018 da FEMARH classifica barragens de dano potencial 

associado baixo as que apresentem porte de reservatório e barragens menores que os valores 

estabelecidos para classificação de pequeno porte e que não apresentem núcleos urbanos, 

empreendimentos ou áreas de interesse ambiental relevantes. Segundo a FEMARH, o porte 

das barragens é determinado unicamente pela altura e o porte de reservatório é determinado 

pelo volume, de forma a incluir barragens de pequeno porte para usos diversos, conforme 

Tabela 4 (RORAIMA, 2018).  
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Tabela 6 - Critérios para definição do porte da barragem e do porte do reservatório 

Porte da 

Barragem 

Altura da 

Barragem - H (m) 

Porte do 

Reservatório 

Volume do Reservatório - 

Vr (m³) 

Pequeno 3 < H < 10 Pequeno Vr< 300.000 

Médio 10 ≤H ≤15 Médio 300.000≤Vr≤ 3.000.000 

Grande H> 15 Grande Vr> 3.000.000 

Fonte: RORAIMA (2018). 

 

A classificação de risco é obrigatória para barragens que se enquadrem na Lei 

12.334/2010 ou se for classificada previamente como de dano potencial associado médio ou 

alto, logo todas as barragens fiscalizadas pela fundação são classifi cadas em classes 

associando o risco e o dano potencial associado, de acordo com Tabela 5 (RORAIMA, 2018). 

 

Tabela 7 - Matriz de Classificação de Barramentos de Água 

Categoria de Risco 
Dano potencial Associado 

Alto Médio Baixo 

Alto A A B 

Médio A B C 

Baixo A B C 

               Fonte: RORAIMA (2018). 

 

1.3 A AQUICULTURA NO ESTADO DE RORAIMA  

 

De Acordo com a Lei nº 11.959/2009, a pesca pode ser definida como qualquer 

atividade que se decida a capturar ou extrair espécies aquáticas de dentro de um corpo 

aquático, ainda estabelece que, tais atividades devem ser coordenadas e executadas com o 

objetivo de se promover o desenvolvimento sustentável da pesca e aquicultura (BRASIL, 

2009). 

Roraima é um dos principais estados ligados à atividade de piscicultura na Região 

Norte, onde grande parte da sua produção concentra-se em Tambaqui e Pirarucu (BRASIL, 

2015). Existem cerca de 450 piscicultores que produzem em baixa escala e apenas 27 que 

estão regularizados junto a Superintendência Federal da Pesca e Aquicultura, os quais o 

cultivo do Tambaqui (Colossoma macropomum) é quase exclusivo na comercialização. Para o 
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desenvolvimento da atividade no estado o principal problema está na legalização do 

empreendimento, ou seja, licenciamento ambiental (MATTHIENSEN, 2009). 

A região pode-se constatar um período de seca bastante severa, sendo um dos motivos 

que justificam um manejo em açudes/barragens ou tanques escavados, onde cerca de 54% da 

produção do estado está em tanques escavados e cerca de 40% em barragens (PEREIRA et al., 

2013). 

Os processos de licenciamento para essa atividade no estado de Roraima seguem 

basicamente o mesmo processo feito pelo CONAMA n° 06/1986 onde é exigido informações 

técnicas para o início do licenciamento, conforme o presente termo de referência. Para 

complementar a etapa de licenciamento o Código Florestal Brasileiro – CF, demanda questões 

como reserva legal, áreas de proteção permanente, entre outras (RORAIMA, 2013). 

O estado de Roraima como relatado anteriormente possui um processo de cadastro e 

classificação, mas possui uma deficiência para a realização das duas etapas, licenciamento e 

outorga para a atividade em questão nas barragens (ANA, 2016). É necessário garantir em 

uma das etapas de licenciamento ou de outorga o cadastro e classificação do empreendimento, 

assim como é fundamental conhecer e padronizar as obras de infraestruturas com o intuito de 

assegurar a segurança.    

 

1.4 LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DIREITO À OUTORGA EM RORAIMA 

 

O licenciamento ambiental é uma etapa obrigatória para o uso do patrimônio público 

que é o Meio Ambiente, tem como objetivo assegurar as condições ao desenvolvimento 

socioeconômico (BRASIL, 1981). 

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 

357 de 2005, que dispõe parâmetros de qualidade de água para uso de aquicultura, onde 

estipula que para essa atividade o corpo hídrico deve estar na classe 2 para águas doces 

(CONAMA, 2005).   

O direito de uso da água por sua vez requer um documento chamado outorga, que 

permite ao cidadão utilizar a água de acordo com o limite pré-estabelecido de vazão. É um 

dos instrumentos da PNRH, que tem como objetivo assegurar o controle tanto qualitativo 

como quantitativo do uso (BRASIL, 1997). 
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1.4.1 Etapas de licenciamento ambiental em Roraima 

 

A FEMARHtem como papel de entidade gestora e fiscalizadora dos recursos naturais 

do estado, estipulou através de instrução normativa um termo de referência para 

licenciamento, baseado no código florestal brasileiro, separando o processo em três partes, nas 

quais são: licenciamento prévio, licenciamento de instalação e licenciamento de operação, 

licenciamento de ampliação e a licença ambiental simplificada. Dentro desses processos são 

exigidos estão documentos como o Cadastro Ambiental Rural - CAR, Certidão Negativa de 

Débitos Ambientais, documentos pessoais do proprietário, assim como mapas, ARTs e entre 

outros (RORAIMA, 2013).     

A legislação de licenciamento da atividade de aquicultura é bastante parecida em 

grande parte dos estados, mas existem alguns possuem critérios que ajudam a gestão de 

barragens a saber a existência de novas barragens. Para atividade de aquicultura dentro do 

estado de Roraima não possui um instrumentoespecífico que regule de que forma deverá ser 

feita essa atividade, mas temos exemplos de instrumentos em outros estados como a Tabela 6 

pode mostrar dentro da região norte os estados que possuem regulamentações.  

 

Tabela 8 - Legislações para atividade de aquicultura nos estados da região norte 

Estado Legislação Ano de criação 

Roraima Não possui  

Amazonas Lei nº 4330 2016 

Amapá Lei nº 898 2005 

Rondônia Lei nº 3437 2014 

Acre Não possui  

Tocantins Resolução nº 88/2018 2018 

Pará Inst. Normativa nº 04 2013 

Fonte: Autor (2020). 

 

De acordo com a Tabela 6, nota-se que o estado com a legislação mais antiga da 

região é o esta do Amapá, mesmo não sendo o maior produtor da região, criou um 

instrumento para regulamentar a atividade. Rondônia que é o maior produtor da atividade 

possui uma legislação recente e o segundo maior produtor Roraima não possui uma legislação 

específica para a prática. 
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A existência da regulamentação da prática de aquicultura deu-se por conta da 

Resolução CONAMA nº 413/2009 que dispõe sobre o licenciamento especifico dessa 

atividade. A resolução cria parâmetros como porte, documentos necessários para cada tipo de 

licença, os estudos técnicos ambientais exigidos e tipos de programa de monitoramento de 

barragens (BRASIL, 2009).   

No estado de Roraima, há uma generalização do modelo de projeto a ser realizado, 

uma vez que, o mesmo, não possui uma legislação própria para aquicultura. As legislações de 

licenciamento ambiental estão divididas entre a Lei complementar estadual nº 7/1994 que 

institui o Código de Proteção ao Meio Ambiente. O Decreto Estadual nº 8123-E/2007 que cria 

a Política Estadual de Recursos Hídricos - PERH e institui o Sistema de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos, assim como a Lei Complementar Estadual nº 149/2009 na qual disciplina 

as etapas do processo de licenciamento ambiental de imóveis rurais.   

Seguindo os critérios estabelecidos na Resolução CONAMA nº 237/1997 que institui a 

obrigatoriedade de licença ambiental para todo e qualquer ato que possa causar algum tipo de 

degradação ambiental. A resolução também atribui a responsabilidade de cada órgão 

ambiental a exercer o seu papel de fiscalizador, além de criar ritos a serem seguidos para a 

obtenção da licença, fica a cargo desse instrumento criar padrões nos licenciamentos como 

tipo de licença e validade dela.  

O governo do estado de Roraima regulamentou a Resolução CONAMA nº 237/1997 

de acordo com o Decreto nº 27377-E/2019 dando a atribuição e competência do 

licenciamento. O decreto dispõe a obrigatoriedade de licença ambiental junto a FEMARH 

para todo e qualquer ato que possa causar algum tipo de degradação ambiental.  

De acordo com o decreto do Conselho Estadual do Meio Ambiente, Ciência e 

Tecnologia - CEMACT nº01/2018, empreendimentos de pequeno porte que possuem baixo 

potencial degradador assim estabelecidos de acordo com a Resolução CONAMA 458/2013 e 

em correlação a classificação da FEMARH, estes empreendimentos se enquadram a 

modalidade de Licenciamento Ambiental Simplificado. O mesmo decreto coloca que 

empreendimentos de psicultura com áreas inundadas menores de 5 hectares irão se enquadrar 

nessa modalidade de licenciamento (RORAIMA, 2018). 
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1.4.2 Outorgas no estado de Roraima 

 

A PERH discrimina os critérios para outorgar o uso da água no estado de Roraima, 

onde determina quais os usos que necessitam de outorga (RORAIMA, 2006). O estado ainda 

conta com Decreto nº 8123/2007 onde regulamenta os instrumentos da política estadual, 

separando assim as outorgas por modalidades, sendo elas, outorga prévia, outorga com vazão 

fixa e outorga sazonal. Basicamente a outorga prévia é a reserva de volume de água 

outorgável na fase de licenciamento sendo que não garante o direito do uso, a outorga com 

vazão fixa é a que lhe dar direito do uso da água com uma vazão máxima especificada e a 

outorga sazonal é aquela em que permite o uso da água em períodos específicos durante o 

ano. Quanto a disponibilidade hídrica é estabelecida que para fins de outorga deverá ser 

utilizada as vazões de referência Q7,10, Q90 e a Q50, porém a própria legislação deixa outras 

opções em aberto caso não tenha valores para as vazões (RORAIMA, 2007).  

Nos demais estados da região norte, nota-se que o estado de Rondônia através da IN nº 

03/2018 cria procedimentos para a solicitação de outorgas em barragens. Outros estados como 

Amazonas, Tocantins e Amapá baseiam-se em suas PERH para criar termos de referência 

disponíveis em seus bancos de dados digitais.  
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2 OBJETIVOS 

 

Para a elaboração da pesquisa foi proposto os seguintes objetivos.  

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Propor um roteiro de procedimentos para licenciamento, segurança e outorga em 

barragens para usos de aquicultura na bacia do Rio Cauamé, Roraima.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

•  Catalogar as barragens usadas para a atividade de aquicultura, dentro da bacia 

hidrográfica por meio de imagens de satélite e cadastro no órgão gestor; 

•  Identificar usos das barragens presente dentro da bacia hidrográfica.   

•  Analisar de forma comparativa a legislação existente a nível federal, regional e 

estadual.  

•  Propor um conjunto de etapas e procedimentos para licenciamento, segurança e 

outorga para barragensda bacia. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para consecução dos objetivos propostos essa pesquisa está estruturada em 

caracterização da área e das barragens, levantamento de bibliografia, análise comparativa das 

legislações, resultando assim em uma proposta de instrumento para gestão de segurança de 

barragens de pequeno, médio e grande porte dentro do processo de licenciamento e outorga. 

Conforme a Figura 3 que mostra o fluxograma de como a pesquisa foi realizada com as 

seguintes etapas. 

 

Figura 3 - Fluxograma das etapas de metodologia 

 

Fonte: Autor (2020). 
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3.1 ETAPAS REALIZADAS NA PESQUISA 

 

Na primeira parte da pesquisa foi realizada a caracterização do local de estudo, 

identificando as barragens dentro da bacia, dando ênfase as barragens que possuem uso de 

piscicultura.  

Primeiramente, foram estudados talvegues através de imagens de satélite a fim de 

identificar barragens dentro da bacia hidrográfica com características de aquicultura. Depois 

foi realizado uma comparação com as barragens cadastradas na FEMARH para observar 

possíveis faltas de empreendimentos cadastrados.  

A partir do RSB de 2019 foi identificadoo uso das barragens, identificando através de 

mapa onde estão cada uma dessas barragens. Foi realizado um levantamento de legislação de 

nível federal, resoluções estaduais e termos de referências existentes nos estados da região 

norte para barragens de pequeno porte, como também para barragens utilizadas para 

aquicultura. 

A análise comparativa trata-se de uma pesquisa exploratória realizada mediante a 

compilação de informações referentes a leis, decretos, regulamentações e instruções 

normativas referente ao licenciamento ambiental, onde optou-se por uma abordagem 

descritiva do licenciamento, segurança e outorga de barragens que são usadas para 

aquicultura. Desta forma será apresentados pontos dentro da legislação encontrada, dando 

considerações na aplicação dentro do estado de Roraima.   

Após o processamento de todos os dados e a análise comparativafoi possível elaborar 

um roteiro de processos para licenciamento e cadastro de outorga, com ênfase na segurança da 

estrutura instalada no local para novas instalações e para regularização das já existentes. 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA ESTUDADA 

 

O Rio Branco sendo o maior e o principal rio do estado, formado pelo encontro dos 

Rios Uraricoera e Tacutu, possui uma área de influência de 204.640km², a bacia percorre 

quase todo o território de Roraima até desaguar na margem esquerda do Rio Negro 

(BARROS, 1995). 

O Rio Cauamé, afluente da margem direita do Rio Branco, é considerado um dos 

principais rios do estado, possuindo uma área de 3.159km² percola pelos municípios de Boa 
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Vista e Alto Alegre (OLIVEIRA; CARVALHO, 2014). A bacia  do Rio Cauamé faz parte da 

Unidade Geomorfológica Depressão Boa Vista, apresentando um relevo plano, com cotas 

podendo variar de 90 a 120 metros, constituídos de sedimentos inconsolidados arenoso e de 

argila com concreções lateríticas. O clima da região, pode ser caracterizado como tropical 

úmido do tipo A, segundo a classificação de Köppen, com subtipo AW, tendo desta forma 

duas estações bem distintas: a chuvosa e outra seca (SANDER et al., 2008). 

A Figura 4 mostra a localização e delimitação da bacia estudada, as barragens para 

usos de aquicultura localizadas previamente por imagem de satélite, a localização do leito do 

rio ao lado da cidade de Boa Vista, e o encontro do Rio Cauamé com o Rio Branco.  

Na Figura 5 é perceptível que a nova faixa de urbanização da cidade de Boa Vista se 

aproxima de algumas barragens de pequeno porte, nota-se também situações de barragens em 

que sua crista está fora da delimitação da bacia, porém sua área alagada é nascente de um 

igarapé que contribui na bacia do Rio Cauamé e por esse motivo a mesma será contabilizada 

como parte do estudo, conforme Figura 6. 

Essa região ainda conta com diversos loteamentos rurais particulares e assentamentos 

providos do governo com o objetivo de incentivar a agricultura familiar no estado. Dentre os 

loteamentos presentes perto de barragens ou que sofrem certa influência da barragem cita-se o 

Loteamento Monte Cristo, Vicinal Boitento, Assentamento PA Nova Amazônia e Loteamento 

do Lago do Ecopark.   
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3.3 CARACTERIZAÇÃO DAS BARRAGENS 

 

O estado de Roraima possui vinte e três barragens cadastradas, sendo que apenas uma 

possui mais de 15 metros de altura de crista, na qual o órgão fiscalizador é a Agência 

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. A FEMARH por sua vez tem como responsabilidade 

as outras vinte e cinco barragens, na qual a maior barragem possui 11,50m de altura de crista. 

Desta forma, as barragens não estavam enquadradas na Lei nº 12334/2010, o que resultou na 

Instrução Normativa nº 03 de 2018, que considera barragens com até 3 metros de altura.  

Na bacia hidrográfica - BH do Rio Cauamé possui nove barragens cadastradas pela 

FEMARH, sendo que seis barragens têm como uso principal cadastrado a prática de 

aquicultura. Apresentado na Tabela 7 mostra abaixo.  

 

Tabela 9 - Identificação das Barragens encontras na BH do Rio Cauamé 

Nome da Barragem 
Uso 

Principal 
Uso 

Complementar 
Município CR DPA 

Regulada 
pela PNSB 

Fazenda São Domingos Aquicultura  Alto Alegre Médio Baixo Sim 

Fazenda Nogueira Aquicultura Irrigação Alto Alegre Alto Médio Sim 

Fazenda Frutal Industria e 
Comercio 

Aquicultura Abast. humano Boa Vista Médio Baixo Não 

Barragem Monte Cristo Recreação Abast. humano Boa Vista Alto Alto Sim 

Barragem 01 Gilberto 
Uemura 

Aquicultura Irrigação Boa Vista 
Não 
Clas. 

Não 
Clas. 

Não Clas. 

Barragem 02 Gilberto 
Uemura 

Aquicultura Irrigação Boa Vista 
Não 
Clas. 

Não 
Clas. 

Não Clas. 

José Milton Falavinha Irrigação Recreação Boa Vista 
Não 
Clas. 

Não 
Clas. 

Sim 

EcoPark Recreação Reg. vazão Boa Vista Médio Alto Sim 

Fazenda Frutal Industria e 
Comercio 

Aquicultura  Alto Alegre Médio Baixo Não 

Fonte: Adaptado ANA (2019). 

 

Quanto ao uso dessas barragens a maioria delas possui como uso principal a 

aquicultura, sendo ao total seis barragens, enquanto os outros usos variam de entre zero e duas 

barragens. 

Ainda com base no relatório de barragem do Progestão é possível fazer uma 

comparação com a Figura 1, para analisarmos se todas as barragens identificadas que já estão 

cadastradas no órgão fiscal. Para isso foi gerado um mapa com base nas coordenadas 

dispostas no relatório, conforme Figura 7.  
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A classificação quanto ao porte da barragem, considerando a  Instrução Normativa - IN 

nº 03/2018, onde nenhuma barragem possui altura de crista acima de 15m, classificando 

assim, dez barragens de pequeno porte e uma de médio porte. Analisando pela capacidade de 

reservatório possui duas de pequeno porte, três de médio porte e cinco que se classificam 

como grande porte.  

Quanto a classificação de segurança, das treze barragens apenas duas estão em baixo 

nível de CRI, quatro estão em categoria média de risco e três em alta, porém quatro barragens 

não possuem classificação. No DPA, cinco barragens são classificadas como baixo dano, uma 

com médio, três com alto e quatro não possuem classificação.   

As barragens da área de estudo possuem diversos tipos de características construtivas, 

em grande maioria são barramentos enrocamento de terra em taludes geralmente com 

inclinação 3:1 ou 2:1 e quando possui um vertedouro, o mesmo tem características do tipo 

poço-galeria. 

 No decorrer da pesquisa pode-se notar que existem barragens que não possuem 

vertedores, com vegetação em seus taludes, entre outros parâmetros que a inspeção ou 

fiscalização de barragens deveria identificarcom as observações técnicas de melhoria da 

estrutura. Na Figura 8 e na Figura 9 observa-se o modelo de barragens encontradas no estado 

de Roraima para essa atividade. 

Figura 8 - Modelo de barragem encontrada na BH do Rio Cauamé 

 

Fonte: Autor (2020). 
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Figura 9 - Barragem fissuras em seus taludes a jusante na BH do Rio Cauamé 

 

Fonte: Autor (2020). 
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4 ANÁLISE COMPARATIVA DA LEGISLAÇÃO NA REGIÃO NORTE  

 

Através do levantamento bibliográfico das leis, regulamentações, decretos e instruções 

normativas, juntamente com a caracterização da área de estudo e a caracterização do nosso 

objeto de estudo, foi possível realizar uma análise comparativa dos instrumentos de gestão de 

barragens, para isso foi escolhido as legislações dos estados da região norte. A comparação 

foi dividida em três eixos descritivos, sendo eles: segurança de barragem, licenciamento 

ambiental da obra e atividade e outorga do direito de uso da água. 

 

4.1 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 

 

A Lei nº 12334/2010 estabeleceu a Política Nacional de Segurança de Barragens - 

PNSB, criando também o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens – 

SNISB, onde são guardadas as informações de segurança de barragens de forma transparente.  

Por conta dos desastres que ocorreram no estado de Minas Gerais nas cidades de 

Mariana e Brumadinho, esse regimento passou por uma atualização através da Lei nº 

14066/2020. Essa atualização deixa a cargo do órgão fiscal da barragem criar critérios para 

CRI e DPA, além de aumentar a definição de barramento para estruturas que estejam fora do 

curso d’água e dispor como objetivo da lei a prevenção de acidentes. 

Os gestores estaduais de segurança de barragem regulamentaram a lei para trazer 

informações e necessidades, afim de regionalizar o instrumento. O Plano de segurança de 

barragem é a principal ferramenta para a gestão. 

Os estados da região norte possuem regulamentações próprias de classificação e 

determinação de conteúdo técnico mínimo para a elaboração do PSB. Quando analisamos 

essas legislações podemos ver diferença na classificação das barragens. Estados como 

Rondônia, Amapá e Tocantins as classificam em quatro classes de A a D, sendo A um caso 

alarmante de CRI e DPA. Outros estados como Amazonas e Pará realizam a classificação 

entre A a E, onde somente E não possui nenhum tipo de atenção ao DPA e CRI .  

Uma grande diferença na legislação está nos documentos exigido pelos órgãos que 

deve compor o PSB, uma vez que a classe da barragem define a rigorosidade na apresentação 

dos documentos, nota-se essa diferença quando comparamos o Art. 5º e Art. 6º da Portaria-

SEDAM/RO nº 379/2017 com o Art. 4º da IN-SEMAS/PA nº 02/2018.  
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Art. 5° O Plano de Segurança de Barragem - PSB é composto por até 6 (seis) 
volumes: 
 I - Volume I – Informações Gerais; 
II - Volume II – Documentação Técnica do Empreendimento;  
III - Vo lume III – Planos e Procedimentos;  
IV - Volume IV – Registros e Controles;  
V - Volume V – Revisão Periódica de Segurança de Barragem;  
e VI - Volume VI – Plano de Ação de Emergência, quando exigido.  
§ 1° Os Relatórios de ISR e da ISE deverão ser inseridos no Volume IV do PSB.  
§ 2° O conteúdo mínimo e o nível de detalhamento da cada Volume estão detalhados  
no Anexo II. 
Art. 6° A abrangência do Plano de Segurança da Barragem será definida em função 
da matriz de Categoria de Risco e Dano Potencial Associado, conforme art. 4°, 
sendo: 
I – classe A e B: itens I, II, III, IV, V e VI  
II – classe C e D: itens I, II, III e IV.  
§ 1º A extensão e o detalhamento do Plano de Segurança da Barragem, deverão ser 
proporcionais à complexidade da barragem e sufi ciente para garantir as condições 
adequadas de segurança.  
§ 2° A SEDAM poderá determinar a elaboração a elaboração do Plano de Ação de 
Emergência, sempre que considerar necessário, independente da classe da barragem 
(RONDONIA, 2017, p. 144). 
 
Art. 4o O Plano de Segurança da Barragem (PSB), deverá ser elaborado, conforme modelo 
constante no Anexo I desta norma, devendo conter, considerando a classificação da barragem, 
os seguintes volumes: 
I – Classe A: volumes 1, 2, 3, 4 e 5; 
II – Classe B: volumes 1, 2, 3 e 5; 
III – Classe C: volumes 1, 2, 3 e 5; 
IV – Classe D: volumes 1, 2, 3 e 5; 
V – Classe E: volumes 1, 2, 3 e 5. 
§ 1o Os volumes que tratam o caput encontram-se discriminados no modelo do Anexo I desta 
norma, cuja extensão e detalhamento de cada volume do Plano de Segurança da 
Barragem deverá ser proporcional à complexidade da barragem e suficiente para garantir as 
condições adequadas de segurança. 
§ 2o A SEMAS poderá determinar a elaboração do volume 4 sempre que considerar 
necessário, independente da classe da barragem. 
§ 3o O responsável técnico pela elaboração do Plano de Segurança da barragem (PSB) deverá 
ter registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com atribuições 
profissionais para projeto ou construção ou operação e manutenção de barragens, compatíveis 
com as definidas pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA(PARA, 
2018, p.26). 

 

O estado de Rondônia é mais exigente com as barragens que possuem nível de atenção 

alto ou médio na classificação de CRI e DPA, porém exclui a obr igatoriedade por exemplo da 

revisão de segurança das barragens e o plano de ações e emergências, nas quais estão em 

outras classificações como médio e baixo nível de atenção. 

Por outro lado, o estado do Pará exige de todas as classes de barragens uma revisão 

periódica da classificação do CRI e DPA, mas quando se fala de plano de ações e emergências 

ela exige apenas de barragens que estão em níveis alarmantes de segurança.  
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Em Roraima através da IN FEMARH nº 03/2018 também possui critérios de 

apresentação básica informações técnicas de acordo com a classificação da barragem. O 

estado por sua vez classifica as barragens em classe de A a C e exige revisão periódica da 

classificação de CRI e DPA em todas as suas barragens e ainda exige um plano de ações e 

emergências para as classes A e B.  

Uma observação importante a ser feita nos estados de Amapá e Tocantins que 

possuem uma legislação bastante parecida. Ambos os instrumentos criam procedimentos de 

segurança que exigem ao empreendedor uma outorga do uso da água para utilização da 

barragem. O Art. 46 da Portaria IMAP/AP nº435/2018 relata isso.  

 

Art. 41. O empreendedor deve assinar juntamente com o responsável técnico do 
empreendimento, apresentar ao IMAP, Declaração do Estado Geral, Conservação e 
Segurança da Barragem e uma cópia deverá ser protocolada junto ao processo de 
Outorga, conforme Anexo III para: 
a) barragens novas, na fase de início de operação; 
b) barragens em operação, na fase de renovação do Ato de Outorga; 
c) ou em qualquer fase, quando solicitado pelo IMAP.  
Parágrafo único. Caso o empreendedor e o responsável técnico sejam a mesma 
pessoa, este deverá realizar 2 (duas) assinaturas, sendo uma no campo 
EMPREENDEDOR e outra no campo RESPONSÁVEL TÉCNICO (AMAPA, 
2018, p. 35). 

 

Desta forma a grande dificuldade da gestão no estado de Roraima não está em sua 

legislação, ela possui fundamentos coerentes em comparação com as outras legislações, mas a 

efetividade do instrumento na gestão que ainda não ocorre na sua totalidade. Quando 

analisado os dados do Relatório de Segurança de Barragens – RSB, de 2019, ainda possuem 

barragens no estado que não estão aplicadas ao PNSB, ou não possuem outorgas, outras que 

ainda nem passaram por uma classificação quanto ao risco e dano potencial e grande maioria 

não passaram por fiscalização nos últimos 3 anos de relatório disponíveis pelo SNISB. 

Dentro dos instrumentos encontrados no Brasil, o estado de Mato Grosso do Sul 

possui uma ferramenta de grande potencial que ajuda a gestão. O órgão gestor através das 

suas atribuições apresentou a Portaria IMASUL/MS nº760/2020 que estabelece critérios e 

procedimentos de fiscalização de barragens.  

 
Art. 1° Estabelecer os ritos a serem obedecidos nas campanhas de fiscalização de 
segurança de barragens durante as vistorias de campo, bem como, os equipamentos e 
meios necessários, quantidade e perfil técnico da equipe de campo.  
Art. 2° As vistorias de campo indicadas no artigo 1º desta Portaria serão realizadas 
em complementação a análise das informações prestadas pelo empreendedor, 
quando da revisão periódica da segurança da barragem, devendo ser objeto de 
especial atenção o cumprimento dos seguintes aspectos: 
I - Prazo de elaboração das informações de inspeção;  
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